
O Projeto em questão propõe uma modelagem jurídico-institucional para a prestação 
dos serviços administrativos e médico-hospitalares pelos hospitais universitários da 
administração pública federal, solucionando problemas prementes e criando condições 
para a melhoria substancial dos padrões de gestão, inclusive pela adoção de 
instrumentos avançados de controle de resultados e transparência perante a 
sociedade.

Este setor é constituído por 45 hospitais, dentre os quais 44 estruturados como órgãos 
das universidades federais, sem personalidade jurídica própria, que dispõem 
de limitada autonomia administrativa para a gestão das suas atividades e serviços. Sua 
atuação é voltada para o apoio aos programas de ensino e pesquisa das universidades, 
mas também prestam serviços médico-hospitalares diretamente ao Sistema Único de 
Saúde - SUS. O setor foi responsável por 39,7 milhões de procedimentos, em 2009.



A força de trabalho dos hospitais universitários é composta por 70.373 
profissionais, dos quais 26.556 recrutados por intermédio das fundações de apoio 
das universidades, sob diversos formatos legais: pelo regime celetista (CLT), por 
contratos de prestação de serviços (terceirização) e outros formatos que 
caracterizam vínculos precários sob a forma de terceirização irregular.

Desde os anos 90, os hospitais universitários expandiram suas atividades sob 
bases institucionais frágeis e não sustentáveis em longo prazo. A 
instrumentalização das fundações de apoio para atender a suas necessidades de 
contratação e gestão da força de trabalho tem sido arranjo amplamente 
disseminado, acarretando distorções, problemas cumulativos e vulnerabilidade 
jurídica.



A organização como empresa possibilitará a contratação de profissionais 

sob regime celetista e o estabelecimento de um regime de remuneração e 
gestão de pessoal compatível com a realidade do setor. Esta é componente 

fundamental do projeto para permitir a gestão com a necessária autonomia e 

flexibilidade necessários à prestação de serviços hospitalares. Questão 

crucial a ser equacionada com a implementação do novo modelo será a 
regularização da situação criada com a proliferação de contratações 

irregulares de terceirização de mão de obra.



Os servidores públicos atualmente dedicados às atividades específicas dos hospitais 
universitários manterão o seu vínculo por meio de cessão à empresa, com ônus para esta, 
preservadas desta forma as equipes que já atuam nestas instituições. Para a imediata 
instalação da empresa sem descontinuidade, poderão ser recrutados quadros de pessoal 
celetista por meio de contratação temporária em processo seletivo simplificado, baseado 
em análise de curriculum vitae. Esse mecanismo permitirá o reconhecimento da 
experiência profissional dos empregados atualmente contratados por fundações de apoio, 
os quais poderão ser beneficiados pelo reconhecimento dessa experiência quando se 
submeterem ao processo de recrutamento.

O formato empresa pública permitirá uma desejável autonomia financeira, adoção de 
normas e procedimentos próprios de compras e contratações, contratação de pessoal e 
regime de remuneração alinhados com o mercado de trabalho. Operando com vários 
hospitais, terá oportunidade de obter ganhos de escala e especialização nos processos de 
compras, gestão de processos e pessoas. A empresa estará apta a captar recursos próprios 
provenientes da prestação de serviços, mediante contrato que estabelecerá metas de 
desempenho, indicadores e prazos de execução e uma sistemática de acompanhamento e 
avaliação de resultados.



A solução proposta tem como precedente as experiências de autonomia na 

forma de empresa pública adotadas nos casos do Hospital de Clínicas de Porto 
Alegre - HCPA, empresa pública federal vinculada ao Ministério da Educação -

MEC e do Grupo Hospitalar Conceição - GHC, sociedade de economia mista 

vinculada ao Ministério da Saúde - MS. Trata-se de instituições dotadas de 
autonomia administrativa e orçamentária, gestão profissionalizada e 

mecanismos de governança colegiada que promovem a sua inserção 

estratégica no ambiente de atuação e na administração pública.



MEDIDA PROVISÓRIA Nº 520, DE 31 DE DEZEMBRO DE 2010 - DOU DE 31/12/2010 -
EDIÇÃO EXTRA

Autoriza o Poder Executivo a criar a empresa pública denominada Empresa Brasileira de 
Serviços Hospitalares S.A. - EBSERH e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 

da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a criar empresa pública sob a forma de 
sociedade anônima, denominada Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares S.A. -
EBSERH, com personalidade jurídica de direito privado e patrimônio próprio, vinculada ao 
Ministério da Educação, com prazo de duração indeterminado.

§ 1º A EBSERH terá sede e foro em Brasília, Distrito Federal, e poderá manter escritórios, 
representações, dependências e filiais em outras unidades da Federação.

§ 2º Fica a EBSERH autorizada a criar subsidiárias de âmbito regional para o 
desenvolvimento de atividades inerentes ao seu objeto social.



Art. 2º A EBSERH terá seu capital social representado por ações ordinárias nominativas, 
integralmente sob a propriedade da União.

Parágrafo único. A integralização do capital social será realizada com recursos oriundos 
de dotações consignadas no orçamento da União, bem como pela incorporação de 
qualquer espécie de bens suscetíveis de avaliação em dinheiro.

Art. 3º A EBSERH terá por finalidade a prestação de serviços gratuitos de assistência 
médico-hospitalar e laboratorial à comunidade, assim como a prestação, às instituições 
federais de ensino ou instituições congêneres, de serviços de apoio ao ensino e à
pesquisa, ao ensino-aprendizagem e à formação de pessoas no campo da saúde pública.

Parágrafo único. As atividades de prestação de serviços de assistência médico-
hospitalar e laboratorial de que trata o caput inserir-se-ão integralmente no âmbito do 
Sistema Único de Saúde - SUS.



Art. 4º Compete à EBSERH:

I - administrar unidades hospitalares, bem como prestar serviços de assistência médico-
hospitalar e laboratorial à comunidade, no âmbito do SUS;

II - prestar, às instituições federais de ensino superior e a outras instituições congêneres, 
serviços de apoio ao ensino e à pesquisa, ao ensino-aprendizagem e à formação de 
pessoas no campo da saúde pública, mediante as condições que forem fixadas em seu 
estatuto social;

III - apoiar a execução de planos de ensino e pesquisa de instituições federais de ensino 
superior e a outras instituições congêneres, cuja vinculação com o campo da saúde 
pública ou com outros aspectos da sua atividade torne necessária essa cooperação, em 
especial na implementação da residência média multiprofissional nas áreas estratégicas 
para o SUS;

IV - prestar serviços de apoio à geração do conhecimento em pesquisas básicas, clínicas e 
aplicadas nos hospitais universitários federais e a outras instituições congêneres;

V - prestar serviços de apoio ao processo de gestão dos hospitais universitários e federais 
e a outras instituições congêneres, com implementação de sistema de gestão único com 
geração de indicadores quantitativos e qualitativos para o estabelecimento de metas



Art. 5º A EBSERH sujeitar-se-á ao regime jurídico próprio das empresas privadas, 
inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais, trabalhistas e tributários.

Art. 6º É dispensada a licitação para a contratação da EBSERH pela administração 
pública, para realizar atividades relacionadas ao seu objeto social.

Art. 7º A EBSERH poderá prestar os serviços relacionados às suas competências 
mediante contrato com as instituições federais de ensino ou instituições congêneres.

§ 1º O contrato de que trata o caput estabelecerá, entre outras:

I - as obrigações dos signatários;

II - as metas de desempenho, indicadores e prazos de execução a serem observados 
pelas partes; e

III - a respectiva sistemática de acompanhamento e avaliação, contendo critérios e 
parâmetros a serem aplicados.



§ 2º Ato do Ministro de Estado supervisor da entidade contratante e do Ministro de 
Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão aprovará a minuta do contrato a ser 
firmado, em cada caso, ao qual deverá ser dada ampla divulgação por intermédio dos 
sítios da EBSERH e da entidade contratante na internet.

§ 3º O órgão supervisor da entidade contratante participará, como interveniente, nos 
contratos de que trata este artigo.

Art. 8º Na hipótese de que trata o art. 7º, os servidores titulares de cargo efetivo em 
exercício na instituição federal de ensino ou instituição congênere que exerçam 
atividades relacionadas ao objeto da EBSERH poderão ser a ela cedidos para a realização 
de atividades de assistência à saúde e administrativas.

§ 1º Ficam assegurados aos servidores referidos no caput os direitos e vantagens a que 
façam jus no órgão ou entidade de origem.

§ 2º A cessão de que trata o caput ocorrerá com ônus para o cessionário.



Art. 10. A EBSERH será administrada por um Conselho de Administração, 

com funções deliberativas, e por uma Diretoria Executiva, e contará ainda 

com um Conselho Fiscal.

§ 1º O estatuto social da EBSERH definirá a composição, as atribuições e o 

funcionamento dos seus órgãos societários.

§ 2º Ato do Poder Executivo aprovará o estatuto da EBSERH.

Art. 11. O regime de pessoal permanente da EBSERH será o da 
Consolidação das Leis do Trabalho e legislação complementar, condicionada 

a contratação à prévia aprovação em concurso público de provas ou de 

provas e títulos, observadas as normas específicas editadas pelo Conselho 
de Administração.


